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ELETRAMENTO, DESENVOLVIMENTO LOCAL E 
SUSTENTABILIDADE
LITERACY, LOCAL DEVELOPMENT AND SUSTAINABILITY
RESUMO
A importância da escrita para a história 
da humanidade é tão grande que é costumeiro 
designar como pré-história o período que ante-
cede a escrita. O domínio e uso da escrita são 
indicadores de desenvolvimento das sociedades. 
São “bens de base”, sobretudo em uma socieda-
de tecnológica como a atual. A não incorpora-
ção das práticas sociais da escrita e leitura no 
cotidiano de parte significativa da população 
se configura como grave problema social e em-
pecilho para o desenvolvimento econômico. O 
presente trabalho procura relacionar letramen-
to (na acepção de Magda Soares, 2009, como 
capacidade do indivíduo de utilizar a escrita e 
a leitura para as suas práticas sociais), desen-
volvimento e sustentabilidade. Elaborou-se rá-
pida abordagem sobre a história da escrita, dos 
métodos e processos de letramento praticados 
no Brasil, discutindo o conceito de desenvolvi-
mento local e sustentabilidade, indicando que 
estas questões estão relacionadas. Os dados es-
tatísticos sobre desenvolvimento apontam para 
os desafios do Brasil de gerar empregos de boa 
qualidade e produtividade para cerca de 150 mi-
lhões de brasileiros, que serão economicamente 
ativos. Para isso, é necessário que se execute, 
com firmeza e decisão, um programa nacional 
de capacitação para atividades produtivas que 
assenhore e “empodere” as classes excluídas 
por meio do letramento.
Palavras-chave: Escrita. Conhe-
cimento. Tecnologia. Desenvolvimento. 
Sustentabilideade.
ABSTRACT
The importance of writing in human 
history is such, that it is usual to appoint as 
pre-history the times preceding writing. Mas-
tery and use of writing indicate development in 
society. It is a heritage, especially in a techno-
logical society, as ours. The non incorporation 
of writing and reading social practice in the 
daily life of a significant part of the population 
configures itself as a severe social problem and 
an issue for economic development. This re-
search aims to relate literacy (within the con-
cept of Magda Soares, 2009, as an individual 
capacity for using reading and writing in so-
cial practice), development and sustainability. 
A quick approach was elaborated on history of 




ticed in Brazil, discussing the concepts of local 
development and sustainability, indicating that 
these matters are entwined. Statistical data on 
development points out to the challenge that 
Brazil faces to generate employment of good 
quality and productivity for nearly 150 million 
Brazilians, who will become economically ac-
tive. For such, it is necessary to unhesitatingly 
implement a national program for qualification 
in productive activities, empowering classes 
which are excluded via literacy.
 Keywords: Literacy.  Knowledge. Tech-
nology.  Development.  Sustainability.
1. INTRODUÇÃO
A linguagem integra a história da huma-
nidade desde seus primórdios e, dessa forma, 
constitui um dos elementos da condição hu-
mana, especialmente por seu caráter gregário. 
Por meio da linguagem verbal (língua), forma 
de linguagem utilizada para designar ou sim-
bolizar o existente, um grupamento humano 
usa as palavras com significado(s) comum(ns) 
a toda a comunidade (LYONS, 1987). Assim, 
as línguas formam a base de todas as culturas. 
Porém, além dos significados imediatos, por 
assim dizer já estabelecidos, relativos às coisas 
e aos fatos cotidianos, as palavras comportam, 
por evolução derivada do uso, outras possibili-
dades de sentido, menos precisas e dependentes 
do uso e da forma como o indivíduo percebe o 
mundo. 
A língua é a expressão do processo de 
simbolização e de construção dos sentidos. Ela 
evolui historicamente na comunicação verbal 
concreta, não no sentido lingüístico abstrato 
das formas da língua, nem no psiquismo indi-
vidual dos falantes (BAKHTIN, 206, p. 128). 
Além disso, é observado que, em quase todas as 
religiões, no que se refere à gênese do mundo, 
a(s) divindade(s) concede(m) ao ser humano o 
papel de dar nome e de predominar sobre to-
das as criações, conforme se lê na Bíblia: “Então 
Javé Deus formou do solo todas as feras e todas 
as aves do céu. E as apresentou ao homem para 
ver com que nome ele as chamaria: cada ser 
vivo levaria o nome que o homem lhe desse. O 
homem deu então nome a todos os animais, às 
aves do céu e a todas as feras”. (GÊNESIS, Cap. 
2, Vers. 8).
 Muito mais que atingir a sua utilidade 
como ferramentas de nomeação e de comunica-
ção; quando bem ordenadas, as palavras podem 
desencadear níveis de consciência que, graças 
às complexas redes neuronais do ser humano, 
ultrapassam em muito a comunicação emitida 
em seu “stricto sensu”, proporcionando assim o 
progresso das sociedades e permitindo novos e 
mais significativos entendimentos do universo 
que nos cerca.
Nas primeiras sociedades humanas de que 
se tem conhecimento, como não havia a escrita, 
a transmissão de conhecimentos e tradições se 
fazia de forma oral, pelos mais velhos, por meio 
de narrativas e ensinamentos. Tais narrativas 
eram capazes de criar um conhecimento que 
ultrapassava o conteúdo das palavras propria-
mente enunciadas por possibilitarem ampliar o 
sentido, o contexto e os seus significados. No 
entanto, já nessa época se manifestava, ainda 
que de forma atávica, a necessidade de pereni-
zar a transmissão de conhecimentos de uma 
geração para a seguinte, manifestada de forma 
simbólica ou anímica através das pinturas ou 
gravuras registradas nas paredes das cavernas. 
Estas manifestações serviam de representação 
para façanhas já realizadas ou tinham um sig-
nificado mágico de assegurar o êxito futuro, an-
tecipando dessa forma a realização do desejo ali 
contido.
A escrita, ou seus rudimentos, surgiram 
há cerca de sete milênios, num momento da 
história em que diferentes grupamentos huma-
nos fizeram contato de forma pacífica entre eles 
e consolidaram este contato através de inten-
sas relações comerciais. Concomitantemente 
houve um grande desenvolvimento das comu-
nicações, da agricultura, da alimentação, das 
religiões, das construções, das artes e dos ar-
tesanatos, bem como foram desenvolvidas no-
vas formas de governo; ou seja, as sociedades 
e as relações sociais passaram por um processo 
de intensa transformação, tornando-se mais 
complexas.
Assim, a escrita surge como elemento 
organizador das relações sociais, decorrente da 
necessidade cada vez maior de armazenar e re-
gistrar informações consideradas importantes. 
Supõe-se que surgiu vinculada às atividades co-
merciais e, logo em seguida, foi assumida pe-
los governos que assim reuniam informações 
mais precisas e objetivas sobre o conjunto da 
sua população, possibilitando um controle mais 
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efetivo sobre a mesma, bem como “pereniza-
vam” seus feitos institucionais e de conquistas. 
Posteriormente a escrita chegou até as religiões 
onde os sacerdotes passaram a instruir e formar 
os escribas.
Com a crescente complexidade das socie-
dades, surgiu a necessidade de organizar rotinas 
de procedimentos e atividades cotidianas de for-
ma que independessem da memória de pessoas, 
como os controles de população, os registros 
de transações comerciais, de estoques, dívidas, 
propriedades privadas ou públicas, editos gover-
namentais e históricos, dentre outros. Tornou-
-se necessário, no plano material, estabelecer 
leis estáveis que possibilitassem criar expectati-
vas com relação ao futuro e, assim, empreender 
atividades geradoras de riquezas e, ou, de con-
quistas, bem como regularizar direitos e obri-
gações dos membros da sociedade; já no plano 
espiritual, era necessário preservar os rituais, 
os mistérios e as tradições religiosas. A escrita 
possibilitou tudo isso e ainda a função funda-
mental de se comunicar à distância, suprimin-
do a necessidade de mensageiros confiáveis tan-
to para o remetente quanto para o destinatário. 
À escrita estão associados os aparecimentos da 
matemática, das ciências ocidentais e das de-
mais formas de tecnologia. 
Conforme Foucambert (1997), a impor-
tância da escrita deve ser encarada não apenas 
em função de seu papel como meio de comuni-
cação e expressão, mas também, e, sobretudo, 
como instrumento de pensamento. Pensamen-
to adaptado às novas exigências do progres-
so tecnológico. “Se existe uma relação entre o 
mercado de trabalho e a leitura e, consequente-
mente, a escola, é preciso, nessa nova necessi-
dade global, procurar dar para o maior número 
possível de pessoas uma formação intelectual 
que desenvolva a utilização de operações abs-
tratas”, (FOUCAMBERT, 1997, p. 12) e, que, 
portanto, tenha um melhor domínio da língua 
escrita, cujo exercício torna viável esse modo de 
pensamento. 
Quanto mais complexas as sociedades se 
tornam, maior a importância da escrita e, por 
consequência, do letramento. Veja-se compara-
tivamente, por exemplo, dois países americanos 
em situações distintas no mesmo momento 
histórico:
 O Brasil, segundo o censo populacional 
de São Paulo, promovido por Dom João VI, em 
1818, tinha apenas 2,5% dos homens adultos 
alfabetizados, o que, projetado para o total da 
população, resulta em cerca de 99% de analfa-
betos. O Piauí, idem, e com um agravante: dis-
pondo de apenas três escolas, oferecia um salá-
rio para os seus professores que era de apenas 
um terço do recebido por um feitor de escravos, 
este último, regra geral, analfabeto (GOMES, 
2010).
Já os Estados Unidos da América, no ano 
de sua independência (1776), já desfrutava de 
um padrão de vida superior ao de sua antiga 
metrópole, a Inglaterra, fruto da cultura protes-
tante que, com a prática religiosa de ler a Bíblia 
aos domingos, gerou uma sociedade onde até 
os escravos eram alfabetizados e quando, nes-
te período, circulavam cerca de três milhões 
de jornais - marca que o Brasil só atingiria 200 
anos depois. Tanto os EUA quanto a Inglaterra, 
com populações letradas, puderam usufruir ple-
namente da nova condição político-econômica 
mundial, advinda do Iluminismo, bem como 
da Revolução Industrial proporcionada pelo uso 
intensivo das máquinas a vapor. Em trinta anos 
o volume de comércio no porto de Londres tri-
plicou e o valor bruto da produção têxtil mul-
tiplicou por 44. Já o Brasil, analfabeto, com te-
souro nacional esvaziado pelo retorno abrupto 
de Dom João VI a Portugal e desprovido de mo-
dernas indústrias de transformação movidas a 
vapor, tardou muito a beneficiar-se do progresso 
advindo desse movimento mundial (GOMES, 
2010).
A porcentagem da população alfabeti-
zada é um importante índice para a avaliação 
do desenvolvimento social e a meta de esten-
der a alfabetização a todos como condição bá-
sica de cidadania é priorizada por inúmeros 
países, dentre eles o Brasil. A escrita impreg-
nou completamente as sociedades humanas: a 
informação, a transmissão de conhecimentos, 
os indicativos de lugar, de acesso e de saída, o 
dinheiro, etc., todos dependem da escrita, hoje 
não mais restrita ao papel, mas também do-
minando os meios eletrônicos. Numa reparti-
ção ou num aeroporto, não mais se pergunta 
a qualquer indivíduo quem ele é, mas pede-se 
que apresente um documento de identidade. A 
palavra oral como garantia de algum negócio é 
usada apenas para designar algo de um passado 
longínquo e, ou desprovido de valor (BRITTO, 
2005; MIRANDA et al., 2010).
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2. O LETRAMENTO NO BRASIL
A história da alfabetização e do letramen-
to no Brasil pode ser enfocada a partir dos su-
cessivos métodos de alfabetização empregados. 
Cada um desses métodos produziu além dos 
fracassos sequenciais no que tange a produzir 
uma população capaz de ler e escrever, é claro, 
uma multiplicidade de teorizações e de ideolo-
gizações nem sempre necessárias. No final do 
Império, o ensino era praticado de forma anár-
quica e as poucas escolas existentes eram salas 
adaptadas, que abrigavam alunos de todas as 
“séries” e funcionavam em prédios pouco apro-
priados; eram designadas como “aulas régias”. 
Para o ensino da leitura, utilizavam-se, 
nessa época, consoante Mortalli (2006), mé-
todos de marcha sintética (da “parte” para o 
“todo”): da soletração (alfabético), partindo do 
nome das letras; fônico (partindo dos sons cor-
respondentes às letras); e da silabação (emis-
são de sons), partindo das sílabas. Dever-se-ia, 
assim, iniciar o ensino da leitura com a apre-
sentação das letras e seus nomes (método da 
soletração/alfabético), ou de seus sons (método 
fônico), ou das famílias silábicas (método da 
silabação), sempre de acordo com certa ordem 
crescente de dificuldade. 
Com a proclamação da República, ainda 
seguindo Mortalli (2006) surge um primeiro 
compromisso governamental com a educação, 
um embrião de política pública: a arte de sa-
ber ler e escrever seria direito de todo cidadão 
e, simbolizando o ingresso na modernidade, 
funcionaria como fator propulsor do progresso 
social, num enfoque nitidamente positivista. 
Institui-se então o método analítico que, dife-
rentemente dos métodos de marcha sintética, 
orientava que o ensino da leitura deveria ser 
iniciado pelo “todo” para depois se analisar as 
partes que constituem as palavras. No final da 
década de 1920, passou-se a utilizar métodos 
mistos ou ecléticos, chamados de analítico - 
sintético, ou vice-versa.
Constitui-se, assim, a partir daí, um ecle-
tismo processual e conceitual em alfabetização, 
de acordo com o qual a alfabetização (domínio 
da leitura e escrita) e o método de ensino se su-
bordinam ao nível de maturidade das crianças 
em classes homogêneas. A escrita continuou 
sendo entendida como uma questão de habili-
dade caligráfica e ortográfica, que devia ser ensi-
nada simultaneamente à habilidade de leitura. 
Cabe ressaltar que, acompanhando a federali-
zação da República, também houve certa fede-
ralização do ensino: criou-se outra nova forma 
no ensino da leitura e da escrita: a alfabetização 
sob medida, de que resulta o como ensinar su-
bordinado à maturidade da criança a quem se 
ensina.  
As questões de ordem didática, portanto, 
foram subordinadas às de ordem psicológica. 
Esses métodos perduraram até o final da década 
de setenta. Mas, como ocorre em quase todas as 
mudanças, “é necessário mudar para que tudo 
continue como está”, como diria Lampedusa, 
ou seja, mudam-se os métodos mantendo ou 
agravando os problemas já existentes.
Nos anos 1980, introduziu-se, no Brasil, 
o pensamento construtivista de alfabetização, 
fruto das conclusões das pesquisas de Ferreiro e 
Teberosky sobre a Psicogênese da Língua Escri-
ta. O construtivismo não constitui propriamen-
te um método, é mais uma “desmetodização” 
em que se propõe uma nova forma de ver a alfa-
betização, entendendo-a como um mecanismo 
processual, gradual e construtivo. Desenvolve-
-se em etapas sucessivas e adequadas ao público 
alvo a que se destinam. Nas décadas finais do 
século passado, surgiu o interacionismo, como 
nova tendência, que confrontou-se com o cons-
trutivismo, entretanto, houve a conciliação por 
absorção desta segunda, e aquela tendência an-
terior foi relegada a segundo plano.
Se houve mudanças ao longo dessa histó-
ria, também se podem encontrar alguns padrões 
e semelhanças indicadoras de continuidade en-
tre os momentos de transição. Dentre essas se-
melhanças e padrões, salienta-se a “questão dos 
métodos”, uma vez que, mesmo postulando a 
mudança dos métodos de alfabetização, no âm-
bito dessa querela, os embates giram em torno 
de um mesmo eixo - a eficácia da alfabetização 
é uma questão de método. As mudanças dese-
jadas pelas novas propostas, frequentemente, 
instauravam-se dentro do sistema estabelecido 
e, por vezes, ao nível das superestruturas indi-
cando a continuidade no tempo. Ainda assim, 
hoje a educação situa-se como parâmetro prin-
cipal, ainda que com ajustes, e define-se a alfa-
betização como área estratégica para o desen-
volvimento nacional (MORTATTI, 2006).
Na modernidade atual, que é constituída 
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por diversas modernidades, a questão do método 
é relevante, mas não é a única, mais importante 
que o método empregado, como compromisso 
assumido desde a fundação da República (e rei-
terado por todos os governantes de todas as ten-
dências políticas que se revezaram no exercício 
do poder), é a prática continuada que sobrevive 
aos movimentos, a todas as discussões metodo-
lógicas e a todos os governos. Prática que atinge 
poucas pessoas, considerado o muito que resta 
a fazer, mas que as torna capazes de ingressar de 
forma consequente e sustentável na sociedade, 
através de atividades de geração de renda e, ou, 
da capacitação para trabalhos produtivos.
Ressalta-se que Paulo Freire pensou em 
proposições muito concretas e avançadas, vi-
sando à necessidade de melhorar os níveis de 
escrita e de leitura no Brasil. Diz o autor, em 
seu livro “A importância do ato de ler” (1989), 
que é na relação texto-contexto que se desen-
volve a linguagem escrita e a nossa capacidade 
de ler. A palavra não se restringe à sua função de 
nomear, pois está carregada de valores, crenças 
e conceitos abstratos resultantes da experiência 
subjetiva, psicológica, que estabelecemos com 
o mundo. “O leitor torna-se capaz de ler jus-
tamente a partir da significância de sua expe-
riência direta, das relações que estabelece com 
o ambiente que o cerca e do qual extrai o sig-
nificado existencial que atribui a cada palavra” 
(FREIRE, 1989, p.10).
3. O LETRAMENTO COMO FERRAMEN-
TA DO DESENVOLVIMENTO LOCAL
Com a instauração do processo de globaliza-
ção de forma inexorável, surgiu um novo e necessá-
rio paradigma: “pensar global, agir local”, isto em 
razão de que os atuais sistemas de comunicação po-
dem ter “extinguido o espaço” e a internet permite o 
trabalho e a educação à distância, mas o “agir” e o 
“produzir materialmente” não podem existir senão 
nos locais, pois as pessoas vivem, convivem, diver-
tem-se, produzem, colhem, conservam, estocam, 
distribuem e comercializam em espaços geografica-
mente definidos (DOWBOR; POCHMANN, 2011; 
RICOLFE et al., 2011). 
Se “local” designa o que é relativo ou per-
tencente a um lugar; e “desenvolvimento” significa 
estágio econômico, social e político de uma comuni-
dade, caracterizado por altos índices de rendimento 
dos fatores de produção (SOMEKH, 2008), o con-
ceito de desenvolvimento local ultrapassa a soma 
dos dois anteriores. Isso por abranger, necessaria-
mente, a inclusão social através da atividade produ-
tiva e o alargamento do acesso a políticas públicas 
em que os atores sociais, econômicos, fatores am-
bientais e culturais dialoguem de maneira transpa-
rente e cooperativa a partir de seus interesses - tanto 
os conflitantes, quanto os convergentes. Busca-se, 
dessa forma, construir um desenvolvimento atra-
vés da interação entre a inovação e a cultura local, 
bem como da circulação local das riquezas geradas 
de forma que sirva a todos e que, também, assegure 
que as gerações futuras poderão fazê-lo igualmente 
(DANIEL, 2002).
Destarte, qual é, ou quais são os fatores 
que desencadeia(m) um processo de desenvol-
vimento sustentável num determinado local? 
Evidentemente trata-se de um processo multi-
facetado e, regra geral, inicia-se de forma desar-
ticulada, quando não planejado, portanto enga-
jado em ideologias que se prestam mais para 
dividir comunidades que para encetar progres-
sos. Por essa espontaneidade e falta de estrutu-
ração  o processo acaba fadado ao fracasso.
Em quase todas as tendências observa-
das, o fator principal é, necessariamente, o iní-
cio de uma nova atividade econômica ou pro-
dutiva naquele local. Essa nova atividade deve 
ser de tal maneira implantada que as novas ri-
quezas que ali venham a ser produzidas possam 
impulsionar o progresso no local, haja vista que 
o “status quo” revelou-se incapaz de produzir 
esse desenvolvimento. 
Para que ocorra(m) atividade(s) que 
proporcione(m) o desenvolvimento e que elas 
venham a ser incorporadas e adotadas pelo lo-
cal, é necessário que essa(s) atividade(s) produ-
zam uma circulação local das riquezas geradas 
ou, minimante, de boa parte delas. A circulação 
local da massa de riquezas geradas, através do 
efeito multiplicador, é capaz de produzir o “cír-
culo virtuoso” do desenvolvimento econômico 
no local. Esse desenvolvimento é posto em mar-
cha pelo ingresso majoritário da população local 
nos mercados de geração e consumo dos produ-
tos e serviços locais – em efeito dominó – e, des-
sa forma, incrementando a renda familiar dos 
habitantes do local e possibilitando patamares 
mais elevados de consumo, o que pode resultar 
num melhor padrão de vida (UNGER, 2000).
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Fig. 01 – Círculo virtuoso de desenvolvimento sustentável da atividade econômica local.
         Fonte: CASTAGNA, 2016.
Como se pode observar, para que o “cír-
culo virtuoso” acima comece a girar, é impres-
cindível que as riquezas geradas sejam reparti-
das, proporcionalmente ao trabalho dispendido 
por cada um dos participantes, entre os vários 
membros da comunidade local que participa-
ram da atividade econômica, pois só assim, 
com essa massa de riquezas estando democráti-
ca e socialmente distribuída e circulando, é que 
a atividade econômica local será incrementada 
de forma contínua e durável. Dessa forma, é 
preciso que os membros da comunidade local 
atuem de forma cooperativa entre eles, ainda 
que sejam, comercialmente, concorrentes. Pode 
parecer estranho e contraditório afirmar a ne-
cessidade de cooperação entre concorrentes, 
mas o que é o mercado senão o local de coopera-
ção entre partes desconhecidas e não parceiras. 
É importante observar que o mercado 
é incapaz, por si só, de se autorregular quer 
para distribuir renda, quer para tornar a ativi-
dade econômica sustentável (MERCADANTE, 
2010). Ademais, a atitude cooperativa propor-
ciona ganhos de escala nas compras, no marke-
ting, na distribuição e, também, na comerciali-
zação, além de proporcionar maior visibilidade 
dos produtos ali gerados. Um exemplo de su-
cesso obtido por cooperação entre produtores 
concorrentes é o dos vinhedos na França, na 
Itália, na Espanha e em Portugal; apesar de to-
dos  dentro de um território definido e gerarem 
o mesmo produto, é da cooperação entre eles e 
de regras que foram estabelecidas de forma in-
terativa entre produtores, técnicos e governos 
que as designações de qualidade do vinho foram 
estabelecidas e empregadas como fator da valo-
rização do produto.
Outro fator que a modernidade coloca 
como das principais necessidades de mudan-
ças culturais da humanidade é a incorporação 
dos conceitos de sustentabilidade às atividades 
humanas. Mesmo economistas ortodoxos atu-
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almente difundem e sustentam paradigmas da 
sustentabilidade. “Nunca tive a ilusão de que 
esta espaçonave independente que gira em tor-
no do sol, tivesse recursos infinitos” (NETTO, 
2010). Por se considerar a finitude dos recursos 
da terra, entram em cena dois novos aspectos a 
serem considerados: o primeiro deles é a neces-
sidade atual de agregar aos sistemas de produ-
ção o custo financeiro dos danos ao ambiente; 
o segundo advém do aforisma “grandes riscos, 
grandes oportunidades”, se, de um lado a fini-
tude de recursos implica na elevação de custos 
nos sistemas tradicionais de produção, por ou-
tro abre enormes perspectivas para sistemas de 
produção inovadores que operem com recicla-
gem de materiais hoje descartáveis ou que uti-
lizem, majoritariamente, recursos renováveis. 
“Temos uma perspectiva gigantesca de cresci-
mento sistêmico na área de bicombustíveis” 
(BARROS, 2010).
Como é natural em temas mundiais, as 
opiniões, assim como as posições, estão dis-
tantes da unanimidade e vão desde afirmativas 
como a enunciada por Sampaio (2010):
Diante da atual conjuntura econômica que é 
marcada por tantas patologias sócio-ambientais, 
como apelação desenfreada ao consumo, 
mesmo entre aquelas pessoas que não teriam 
condições para isso, estabeleceu-se um modo 
de vida humano baseado na combinação 
entre o utilitarismo econômico e darwinismo 
social, ocasionando uma racionalidade social 
egocêntrica, calcada no cálculo de consequências 
individuais de curto prazo. Na concepção da 
economia de mercado, a má distribuição de renda 
é justificada pelo esforço de alguns e pela falta 
de vontade de outros. Diante da hegemonia do 
utilitarismo econômico e do darwinismo social, 
clama-se pela construção de uma alternativa 
econômica que dê conta das insuficiências da 
combinação desses modelos e que deem conta 
dos desafios do aquecimento global.
                                   (SAMPAIO, 2010).
Até posições como a defendida por Da 
Veiga (2010): “Não é que os empresários vejam 
a sustentabilidade como um obstáculo; ela é 
mesmo um obstáculo”; ou, então, a que afir-
ma que o discurso ambientalista é precário por 
não entender as sutilezas e as complexidades 
do mercado (ABRAMOVAY, 2010). Essas posi-
ções, à priori antagônicas, podem ser concilia-
das dentro de uma atitude recorrente do siste-
ma capitalista: toda nova situação exige novo 
enfoque que determina aumento de custos e, 
naturalmente, os custos serão repassados aos 
consumidores. Em qualquer um desses posicio-
namentos, quando o objetivo é desencadear um 
processo de desenvolvimento e torná-lo sus-
tentável, é necessário o exercício da crítica ao 
existente e da criatividade para produzir e para 
implantar a inovação. 
A criatividade inovadora, para manifes-
tar-se, necessita assim de ampla liberdade - 
pensar, falar, agir, pois seu ponto de partida é 
a crítica à situação existente seja ela material 
ou cultural. Já uma atitude crítica é dependente 
de informações e de conhecimentos e o aces-
so a estes é diretamente dependente do grau 
de letramento do candidato a empreendedor 
ou a um emprego, entendido aqui tal grau de 
leitura na acepção de SOARES (2009), pois no 
Brasil, “as pessoas se alfabetizam, aprendem 
a ler e a escrever, mas não necessariamente se 
apropriam da leitura e da escrita para os seus 
usos sociais” Ademais, um processo de desen-
volvimento para tornar-se sustentável necessita 
incorporar a população local e capacitá-la para 
a crítica, para a criatividade e para a inovação. 
É assim que o letramento aparece como ferra-
menta indispensável ao desenvolvimento local 
sustentável.
4. IMPORTÂNCIA SOCIOECONÔMICA 
DO LETRAMENTO COMO ESTRATÉGIA 
PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL
Segundo dados publicados pelo IBGE 
(2010), em 2030, o Brasil terá perto de 216 mi-
lhões de habitantes, 26 milhões a mais do que 
hoje, com a estagnação prevista apenas para 
2040. A média de filhos por mãe que era de 6,2 
na década de 30 e de 3,2 entre 1999 e 2004, 
será de apenas 1,4, brevemente, o que é insu-
ficiente para a reposição dos casais. Ainda em 
2030, o Brasil terá cerca de 40,5 milhões com 
mais de 60 anos e 76,5 idosos paras cada 100 
jovens. Apenas 17% da população terá menos 
de 15 anos, hoje é de 20%. 
Até lá, o número de pessoas economica-
mente ativas é maior do que o das pessoas que 
já trabalharam ou que ainda vão trabalhar. Em 
2040, essa proporção será invertida, isto é, o 
país terá mais pessoas inativas produtivamente 
(infantes, aposentados, reformados) que pes-
soas trabalhando e, por consequência, menos 
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pessoas recolhendo para a previdência. Isso sig-
nifica que os que hoje estão no meio, na faixa 
etária entre 14 e 65 anos de idade terão, obri-
gatoriamente, que realizar um aumento de pro-
dutividade para sustentar aos demais, conforme 
se pode inferir a partir da análise da Tabela 01, 
a seguir. 
Sob o ponto de vista cultural e psicológi-
co, cumpre salientar que o velho numa socie-
dade letrada, grafocêntrica, não tem o papel de 
destaque que desfrutava nas sociedades ágrafas, 
em que desempenham funções de guardiões das 
tradições, e dos saberes religiosos, medicinais, 
artísticos, alquímicos e de agricultura (MIRAN-
DA et al., 2010), o que agrava essa situação pela 
possível “sobrecarga psicológica” que infligirá 
aos jovens.
A análise da escolaridade da mão de obra 
evidencia que as atividades de maior produtivi-
dade são aquelas que concentram maior propor-
ção de pessoal com maior escolaridade, confor-
me se pode verificar na tabela abaixo.
Tabela 01 - Distribuição do Pessoal Ocupado - PO, segundo a produtividade das atividades e a qualidade das ocupações, no Brasil, nos anos de 2002 e 2009
A comparação entre essas proporções re-
vela um grande aumento no nível educacional 
de formação dos trabalhadores. Essa evolução 
é mais pronunciada nos quartis de menor pro-
dutividade que são os que apresentam menor 
participação de pessoal com alta escolaridade. 
Para melhor interpretar a tabela é necessário 
considerar, também, que nesse período as varia-
ções na taxa de produtividade foram bastante 
diferenciadas segundo os quartis; o quartil de 
alta produtividade aumentou em 1.5%, o se-
gundo (médio alto) diminuiu – -0.5%, o terceiro 
(médio baixo) idem – -1.3 e o último (4º. baixo) 
cresceu 1.7% (SQUEFF; ODDO, 2012). 
Isto indica uma situação de alerta, pois 
só o primeiro e o último quartil aumentaram 
suas produtividades. Nesses dois aumentos, 
houve, concomitantemente, um incremento no 
pessoal ocupado – PO, da ordem de 4,18 pontos 
percentuais para o primeiro quartil, e de apenas 
2,55 pontos percentuais para o último quartil, 
com queda de produtividade para os dois quar-
tis médios. Ao mesmo tempo houve migração 
significativa das classes “D” e “E” para as clas-
ses superiores, basicamente, para a classe “C”. 
Este movimento é caracterizado por Net-
to (2010), como o “... da empregada domésti-
ca que se tornou manicure, da manicure que 
se empregou como caixa de supermercado, da 
caixa que foi trabalhar no “Call Center” ou 
tornou-se Auxiliar de Enfermagem...”, ou seja, 
aconteceu uma migração que necessitaria um 
sólido letramento para que pudesse resultar, 
também, em incremento de produtividade. Pois 
aumentos de produtividade não produzem obri-
gatoriamente aumentos proporcionais na renda 
dos trabalhadores e, por consequência, só será 
possível reduzir a desigualdade de renda no 
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Brasil com uma significativa elevação de pro-
dutividade dos quartis inferiores. Como houve 
diminuição da produtividade nos dois quartis que 
mais receberam migração proporcional do último 
quartil, isso pode ser interpretado como resultado 
do letramento insuficiente para assegurar o cres-
cimento proporcional da produtividade da mão-
-de-obra do quartil recebedor da migração.
As atividades de baixa produtividade apre-
sentam grande proximidade com seu limite eco-
nômico de remuneração do trabalho, como, para 
os segmentos representados pelo 3º.– Médio bai-
xo, e pelo 4º. – Baixo quartis existe grande proxi-
midade entre a produtividade e a renda média, o 
que dificulta ou impossibilita aumentos significa-
tivos da renda média. Para incrementar a produti-
vidade, a fim de possibilitar, de forma sustentável, 
o aumento da renda média via atividade produtiva 
são necessários programas de capacitação através 
de letramentos específicos; dessa forma poder-se-
-á obter aumentos duráveis da produtividade.
A entrada em massa dos brasileiros no 
mundo do consumo é considerada como um pro-
cesso irreversível. A expectativa, hoje, é que te-
remos contingentes bem maiores indo da classe 
C para as classes B e A, do que da C para a D. 
Como a capacidade de absorção de eletrodomésti-
cos é finita, pode-se prever um aumento no con-
sumo de serviços, pois esta saciedade de consumo 
de bens duráveis está prevista para 2030. Mas, 
essa ascensão não pode ser apenas o resultado 
de políticas econômicas num processo que aca-
bará estimulando a inflação. Ademais do aspecto 
econômico, o que se coloca para o futuro é a as-
censão educacional e cultural desse segmento do 
povo brasileiro, a fim de evitar que essa classe C, 
ascendente pelas condições econômicas de bem-
-estar, fique refém de um sistema de informação 
e de formação cultural que empobreça essas pes-
soas e as torne incapaz de compreender o mundo 
em que vivem.
O desafio hercúleo de 2030 para o Brasil 
será o de gerar empregos de boa qualidade e pro-
dutividade para cerca de 150 milhões de brasilei-
ros que serão economicamente ativos. Para isso, é 
necessário que se encare, com firmeza e decisão, 
um programa nacional de capacitação para ativi-
dades produtivas que assenhore e “empodere” as 
classes excluídas por meio do letramento.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As práticas de linguagem, conforme se 
procurou demonstrar, são aquisições acumuladas 
pelos grupos sociais no curso da história. São o 
reflexo e o principal instrumento de intercâmbio 
social. E a escrita tornou-se mais que  uma   fer-
ramenta   em 
nossa sociedade, tornou-se indispensável 
para a própria sobrevivência no mundo atual. Ela 
simboliza educação, desenvolvimento e poder; 
deste modo, pode-se identificar uma correlação 
direta entre a escrita e as formas de exercício do 
poder. 
Na verdade, à medida que as sociedades se 
desenvolvem, acentua-se também a importância 
política, social e econômica da escrita e da leitu-
ra. O desenvolvimento tecnológico alterou e con-
tinua alterando drasticamente as relações do ser 
humano com o ambiente, com a empresa, com os 
negócios e, obviamente, com o trabalho, que exige 
além da leitura do texto verbal, a leitura de outras 
tantas linguagens.  
Ser cidadão é ter direitos civis, políticos e 
sociais e entre os direitos sociais está o direito à 
educação, à saúde, ao trabalho e ao salário justo, 
à livre iniciativa, etc. A educação escolar deveria 
cumprir muitos outros propósitos, que poderiam 
ser resumidos na habilitação do indivíduo a se in-
serir de forma adequada na vida adulta: familiar, 
profissional, esportiva, artística etc, mas a escola 
brasileira não tem conseguido cumprir este papel.
Todavia, a sociedade pós-industrial, não 
menos divisora que as sociedades anteriores, ne-
cessita de um trabalhador pleno de característi-
cas e habilidades que atendam às necessidades 
do mercado de trabalho;  ser leitor e/ou letrado 
é condição mínima para se conseguir espaço. 
Logo, o acesso à leitura e à escrita é um meca-
nismo imprescindível, através do qual o indivíduo 
é apresentado ao mundo da criação, reflexão da 
realidade, do trabalho e de suas probabilidades de 
mudança. 
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